PREGAO
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CONTRATANTE (UASG)
SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (000926746)

OBIJETO

Registro de Prego para contratacdao de empresa especializada para eventual
contratacao de Servigos Correlatos a Pogos Profundos, visando atender as
necessidades do Servico Autdnomo de Agua e Esgoto — SAAE de Valenga.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGCAO
R$ 134.166,65

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 01/10/2024 as 09:00h (horario de Brasilia)

Critério de Julgamento:
Menor prego por lote

Modo de disputa:
Aberto e fechado

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NAO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0048/2024
PREGAO ELETRONICO SRP N2 0014/2024

Torna-se publico que o SAAE- Servigo Autdnomo de Agua e Esgoto de Valenga, por meio do Setor de Licitacdes e
Contratos, sediado na Rua General Camara, n2 75, Centro, Valenga-BA, realizara licitagao, para registro de precos, na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n® 14.133, de 12 de abril de 2021, do Decreto n?
11.462, de 31 de margo de 2023, e demais legislagcdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condig¢des estabelecidas
neste Edital.

Inicio de Acolhimento de propostas: 17/09/2024 a partir das 08h00Omin

Fim do recebimento das propostas: 01/10/2024 até as 08h30min

Data da abertura da sess3o publica: 01/10/2024 as 09h (horario local)

Local: Bolsa Nacional de Compras — https://bnc.org.br

1.

1.1.

1.2.

2.

2.1.

3.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

3.6.

DO OBJETO

O objeto da presente licitacdo é o Registro de Preco para contratacdo de empresa especializada para eventual
Contratacdo de Servicos Correlatos a Pogcos Profundos, visando atender as necessidades do Servico Autbnomo de
Agua e Esgoto — SAAE de Valenca, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

A licitacdo sera dividida em 5 itens, conforme tabela constante no Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante
a participacdo em quantos itens forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para os mesmos.

DO REGISTRO DE PRECOS

As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sdo as que constam
da minuta de Ata de Registro de Precos.

DA PARTICIPAGAO NA LICITACAO

Para participacdo no pregdo o interessado deverd previamente se credenciar junto a BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS, até uma hora antes do horario fixado para o recebimento das propostas, de forma direta ou através de
empresa associada.

As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverdo nomear através do instrumento de mandato, com
firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada a BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de precos e praticar todos os demais atos e operacgées no site:
www.bnc.org.br.

O acesso do operador ao pregdo, para efeito de encaminhamento de proposta de preco e lances sucessivos de
precos, em nome do licitante, somente se dard mediante prévia defini¢cdo de senha privativa.

3.3.1. A chave de identificagdo e a senha dos operadores poderdo ser utilizadas em qualquer pregdo eletrénico,
salvo quando canceladas por solicitacdo do cadastro ou por iniciativa da BNC — BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS.

E de exclusiva responsabilidade do usudrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transacdo efetuada
diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a BNC — BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrénico implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presungdo de capacidade técnica para realizagdo das transagdes inerentes ao pregao
eletrénico.

O custo de operacionalizagdo e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante participante do certame, que pagara a
Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrdnico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional
de Compras e contratado pelo licitante, a titulo de taxa pela utilizagdo dos recursos de tecnologia da informacgao,
em conformidade com o regulamento operacional da BNC — Bolsa Nacional de Compras.
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3.7. Caberaao fornecedor acompanhar as operacgées no sistema eletrénico durante a sessao publica do pregao, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexdo do seu representante.

3.8. O Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Valenca n3o se responsabilizara por qualquer tipo de problema.

3.9. Os interessados que tenham sido declarados inidoneos e suspensos do direito de licitar, pela Administragao
Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administracdo direta e indireta, as entidades com
personalidade juridica de direito privado sob o seu controle e as funda¢Ges por ela instituidas ou mantidas,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que sejam reabilitados perante a autoridade
que aplicou a penalidade, ndo poderado participar do certame.

3.10. Os interessados que estiverem em regime de faléncia, concordata, dissolucdo, liquidagdo ou concurso de credores,
também ndo poderdo participar do certame. Ndo sera admitida a participacdo de empresas em consodrcio nesta
Licitagao.

3.11.N3o serd admitida a participacdo, direta ou indiretamente de licitagOes, pessoas ou empresas que estejam
enquadradas nas limita¢gdes impostas pela Lei Federal n? 14.133/21.

3.12. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacées efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluidos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6érgdo ou entidade promotora da
licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.13. Para o item licitado, que se enquadre nos termos do art. 48 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de
2006, a participacdo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

4. DA APRESENTAGCAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario
estabelecidos neste edital.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de
chave de acesso e senha.

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacgdo de habilitagdo, ainda que
haja alguma restrigado de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2 123, de 2006.

4.4. Incumbird ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessao publica do Pregao, ficando
responsdvel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

4.5. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

4.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de negociagdo e julgamento da proposta.

4.7. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serdo
disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor unitario e total do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Quantidade cotada;
5.1.4. Descricdao detalhada do objeto, contendo as informacdes similares a especificacdo do Termo de Referéncia:
indicando, no que for aplicdvel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nimero do registro ou
inscricdo do bem no 6rgdo competente, quando for o caso;
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Todas as especificagbes do objeto contidas na proposta preenchida conforme ANEXO IV, devem estar de acordo
com as especificacdes dom Termo de referéncia e vinculam a Contratada.

Todas as especificagGes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

O licitante ndo podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto para contratagao.

Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuc¢do do objeto.

Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsabilidade do
licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacao de erro, omissdao ou qualquer
outro pretexto.

Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a cotagdo
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

Na presente licitacdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte ndo poderdo se beneficiar do regime de
tributacdo pelo Simples Nacional, visto que os servicos serdo prestados com disponibilizacdo de trabalhadores em
dedicagdo exclusiva de mdo de obra, o que configura cessdo de mdo de obra para fins tributarios, conforme art.
17, inciso Xll, da Lei Complementar no 123/2006.

A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas, em
conformidade com o que dispGe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execu¢do contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituigdo.

O prazo de validade da proposta ndo serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentagdo.

Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas
federais, quando participarem de licitagGes publicas;

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por
sobrepreco na execugdo do contrato.

Em se tratando de servigos com fornecimento de mao de obra em regime de dedicagdo exclusiva, o licitante devera
indicar os sindicatos, acordos coletivos, convengdes coletivas ou sentengas normativas que regem as categorias
profissionais que executardo o servigo e as respectivas datas bases e vigéncias, com base na Classificacdo Brasileira
de Ocupagdes — CBO.

Em todo caso, devera ser garantido o pagamento do saldrio normativo previsto no instrumento coletivo aplicavel
ou do salario-minimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.
6.5.

A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica.

O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da fase de
lances.

O sistema disponibilizarda campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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O lance devera ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM.

Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o hordario fixado para abertura da sessao e as regras
estabelecidas no Edital.

O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances
intermediarios quanto em rela¢do a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de RS 0,01 (um centavo).

O licitante poderd, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apds o
registro no sistema, na hipdtese de lance inconsistente ou inexequivel.

O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa adotado.

Sera adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. Aetapade lances da sessdo publica tera duragdo inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o sistema
encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrerd o periodo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada a recepcdo de
lances.

6.12.2.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o seu ultimo lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. N&o havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢bes definidas neste item, poderdo os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificagao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Apodsotérmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os lances
segundo a ordem crescente de valores.

N3o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificagdo do licitante.

No caso de desconexdao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema eletrénico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢do dos lances.

Quando a desconexado do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunica¢do do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacéo.

Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

Em relagdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n?
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015.

6.18.1.  Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas
empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma ultima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.
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6.18.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste
no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.19.S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele previsto no
art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em
ato continuo a classificagdo;
6.19.1.2. avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdao

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigagGes previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta¢des dos

6rgdos de controle.
6.19.2.  Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos
ou prestados por:
6.19.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgdo ou entidade
da Administracao Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao realizada por érgao ou
entidade de Municipio, no territdrio do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n? 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipdtese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preco mdaximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, o pregoeiro poderd negociar
condi¢Ges mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua
proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administracgdo.

6.20.2. A negociac¢do sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociacao serd divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatério.

6.20.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja
apresentados.

6.20.5.  Efacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Apds a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacao e julgamento da proposta.
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DA FASE DE JULGAMENTO
Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende as condi¢Bes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021,
legislacdo correlata, especialmente quanto a existéncia de san¢do que impega a participacdo no certame ou a
futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario, por
forga da vedacgdo de que trata o artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas. (IN n2 3/2018, art. 29, caput)
7.3.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN n2 3/2018, art. 29, §19).
7.3.2. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificacdo. (IN n2 3/2018,
art. 29, §29).
7.3.3. Constatada a existéncia de sangdo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de condigdo de
participagao.
Na hipdtese de inversdo das fases de habilitagdo e julgamento, caso atendidas as condigdes de participagado, sera
iniciado o procedimento de habilitacdo.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com o item 2.13 deste edital.
Verificadas as condi¢Bes de participacdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro examinara a
proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacgdo ao objeto e a compatibilidade do prego em relagdo
ao maximo estipulado para contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES n? 73, de 30 de setembro de 2022.
Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vicios insanaveis;
7.7.2. ndo obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;
7.7.3. apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo definido para a contratagao;
7.7.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragdo;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que
insanavel.
No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragdo.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipdtese de que trata o caput, so serd considerada apds diligéncia do pregoeiro,
gque comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha podera
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragao do prego e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratagao;
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia
das propostas;
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7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicagao de recolhimento de
impostos e contribui¢cdes na forma do Simples Nacional, quando n3do cabivel esse regime.

7.11. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a

8.

8.1.

8.2.

8.3.
8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

manifestagdo escrita do setor requisitante do servigo ou da drea especializada no objeto.

DA FASE DE HABILITACAO

Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitacdo, serdo exigidos para fins de habilitagcdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei n? 14.133, de 2021.

Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as exigéncias de
habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre.

8.2.1. Na hipodtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a habilitagdo serdo
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660,
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

8.2.2. Quando permitida a participacdo de consércio de empresas, a habilitacdo técnica, quando exigida, sera
feita por meio do somatdrio dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitacdo
econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o somatdrio dos valores de cada consorciado.

8.2.3. Se o consorcio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
termo de referéncia exigir requisitos de habilitagdo econdmico-financeira, havera um acréscimo de 10%
para o consorcio em relagdo ao valor exigido para os licitantes individuais.

Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser apresentados em original ou por cépia.

Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser substituidos por registro cadastral emitido por érgdo
ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n2 14.133/2021.
Sera verificado se o licitante apresentou declaracdo de que atende aos requisitos de habilitagdo, e o declarante
responderd pela veracidade das informacg&es prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n2 14.133/2021).

Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a declaragdo de que cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em
lei e em outras normas especificas.

O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragdo de que suas propostas econOmicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de certiddes constitui
meio legal de prova, para fins de habilitacdo.

8.8.1. Os documentos exigidos para habilitagdo serdao enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

8.8.2. Na hipodtese de a fase de habilitagcdo anteceder a fase de apresentagdo de propostas e lances, os licitantes
encaminhardo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitagcdo e a proposta com o
preco ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 12do art. 36 e no § 12 do art. 39 da Instrucgdo
Normativa SEGES n2 73, de 30 de setembro de 2022.

A exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em relacdo ao licitante vencedor.

8.9.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia somente serdo
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.
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8.9.2. Respeitada a exce¢do do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de habilitacdo
anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do
presente subitem ocorrera em relagdo a todos os licitantes.

8.10. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a apresentagdo de novos
documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §49):

8.10.1. complementac¢do de informacgdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que
necessdria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.10.2.  atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das propostas;

8.11. Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratacdo podera sanar erros ou falhas, que nao
alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagdo e classificagcdo.

8.12.Na hipodtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o pregoeiro examinard a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apurag¢do de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1.

8.13.Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitacdo, apds concluidos os procedimentos.

8.14. A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condi¢do para participagdo na licitagdo (art. 42 do Decreto n®
8.538/2015).

8.15.Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo cabera exclusdo de licitante
por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razdo de fatos supervenientes ou sé conhecidos apds o julgamento.

8.16. Ressalvado o disposto no item 7.1, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentagao
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagdo:

8.17. Habilitagao juridica:

8.17.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.17.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEIl: Certificado da Condigdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade
no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.17.3.  No caso de sociedade empresdria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.17.4. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

8.17.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;

8.17.6.  No caso de cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 1971;

8.17.7. No caso de agricultor familiar: Declaragdo de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrdrio, nos termos do art. 42, §22 do Decreto n. 7.775, de 2012.

8.17.8.  Nocaso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que comprove a qualificagdo
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugdo Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17a 19 e
165).

8.17.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizagao;

8.17.10. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as altera¢cdes ou da consolidacdo
respectiva, bem como documento oficial com foto para identificacdo de seu(s) administrador(es).
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8.18. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.18.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.18.2.  prova deregularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n? 1.751,
de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.18.4.  Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a apresentacdo
de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943;

8.18.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18.6.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatoério,
devera comprovar tal condigdo mediante declaragdo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

8.18.8. caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverda apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovagdo de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricao, sob pena de inabilitagdo.

8.19. Qualificagdo Economico-Financeira:

8.19.1. Certiddo negativa de faléncia ou recuperagdo judicial, ou liquidagdo judicial, ou de execucdo
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio, dentro
do prazo de validade previsto na prépria certiddo, ou, na omissdo desta, expedida a menos de 60 (sessenta)
dias contados da data da sua apresentagdo.

8.19.2.  Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoas fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo (art.52, inciso Il, alinea “c”, da
instrucdo normativa Seges/ME n2 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.19.3.  Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor — Lei n2 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.19.4. indices de Liquidez Geral (LG), solvéncia Geral (SG) Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentacgdo pelo licitante de balango patrimonial, demonstragao de resultados
de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais e obtidos pela
aplicagdo das seguintes formulas:

8.19.5.  Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo N3o
Circulante);

8.19.6.  Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante + Passivo N3do Circulante); e Ill — Liquidez
Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante);

8.19.7.  Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.19.8.  As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contdbeis pelo balango de abertura. (Lei n2 14.133, de
2021, art. 65, §19).
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8.19.9. O balancgo patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstra¢des contabeis
limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois)
anos. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 69, §62)

8.20. Qualificagdo Técnica:

8.20.1. Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta licitacdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacdo de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

8.20.2. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacgées e das condi¢cGes locais
para cumprimento das obriga¢cGes objeto da licitagdo;

8.20.3. A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo responsavel técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades da contratagao;

8.20.4.  Registro ou inscricdo da empresa contratada no conselho profissional competente.

8.20.5. Apresentagdo do(s) profissional(is) abaixo indicado(os), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execuc¢do de obras ou
servigos de caracteristicas semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.20.6.  Engenheiro de Minas;

8.20.7.  Gedlogo;

8.20.8.  Os profissionais indicados na forma supra deverdo participar da obra ou servigo objeto do contrato, e
serd admitida a sua substituicdo por profissional de experiéncia equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administragdo.

8.20.9. Comprovagdo de aptiddao para execugdo de servicos de complexidade tecnoldgica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentacdo de atesados, por pessoas juridicas de direito publico, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.20.10. O fornecedor disponibilizard todas as informagGes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte a
contratacdo, enderecgo atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos

8.20.11. Caso admitida a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao complementar:

8.20.12. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagcdo e que
executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovacgao de que estdo domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 49, inciso Xl, 21, inciso | e 42, §§2% a
62 da Lei n. 5.764, de 1971;

8.20.13. A declaracdo de regularidade de situacdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.20.14. A comprovagado do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a prestagdo do
servigo;

8.20.15. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; A comprovacgao de integracao das respectivas
quotas-partes por parte dos cooperados que executardo o contrato;

8.20.16. Os seguintes documentos para a comprovac¢do da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de
fundacdo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés ultimas assembleias gerais
extraordindrias; e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias
gerais ou nas reunifes seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitagdo; e

8.20.17. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaracgdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo érgao fiscalizador
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8.20.18. Carta proposta e planilha de precos (ANEXO IV)

8.20.19. Declaragdo Unificada (ANEXO V):

8.20.20. Declaragdo de protegdo ao trabalho menor;

8.20.21. Declaragdo de pleno conhecimento de pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de
habilitagdo;

8.20.22. Declaragdo de desimpedimento de licitar e contratar;

8.20.23. Declaracdo de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da lei
complementar n.2 123/2006;

8.20.24. Declaracdo expressa de execucdo do objeto;

8.20.25. Declaragdo de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia;

8.20.26. Declaragdo de aptidao financeira;

8.20.27. Procuragdo para a pratica de atos concernentes ao certame.

8.21. Documentos Complementares:

8.21.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova
de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentagdo do balango
patrimonial e das demonstragGes contabeis do ultimo exercicio.

8.21.2. A existéncia de restrigdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigéncias do edital.

8.21.3. A declaragdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de habilitacdo.

8.21.4.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do
vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da
administragcdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacdo de justificativa.

8.21.5. Ando-regularizacgdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacdo
do licitante, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital, sendo facultada a convocagao dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de classificagao, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacgao fiscal e
trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizagdo.

8.21.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessdo, informando no “chat” a nova data e hordrio para a continuidade da mesma.

8.21.7.  Serainabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.21.8.  Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacdo,
havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta
subsequente.

8.21.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara
obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto é, somando as exigéncias do item
em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitagdo,
além da aplicagdo das sangdes cabiveis.

8.21.10. N3o havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitagdo, a inabilitagdo recaira sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitagdo do licitante nos
remanescentes.
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8.21.11. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante serd declarado
vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada, pelo sistema, no prazo de 4 (quatro
horas), a contar da solicitagdo do pregoeiro.

9.1.1. A proposta final devera ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. A proposta final devera conter a indicacdo do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no decorrer da execugao do
contrato e aplicagdo de eventual san¢do a Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, vinculam a Contratada.

Os precos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitdrio em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n? 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global, prevalecerdo os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerao estes ultimos.

A oferta deverd ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condicdo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificagdo.

A proposta deverd obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que ndo
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrigdo do objeto, o valor e os documentos complementares estarao disponiveis
na internet, apds a homologacao.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

Homologado o resultado da licitagdo, o licitante mais bem classificado terd o prazo de 02 (dois) dias, contados a
partir da data de sua convocagdo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contratacdao, sem prejuizo das sanc¢des previstas na Lei n? 14.133,
de 2021.

O prazo de convocacdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitagcdo do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a. asolicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b. ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragdo.

A ata de registro de pregos serd assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Diario Oficial do
Municipio.

Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referéncia, com a indica¢cdo do licitante vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, precos registrados e demais condi¢Ges.

O prego registrado, com a indicagdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigéncia
da ata de registro de pregos.
A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condi¢Ges estabelecidas, mas ndo
obrigara a Administragdo a contratar, facultada a realizagdo de licitagdo especifica para a aquisigdo pretendida,
desde que devidamente justificada.
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10.7. Na hipdtese de o convocado ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condi¢des estabelecidas, fica
facultado a Administracdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo,
para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢Ges propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA
11.1. Apds a homologacgdo da licitagdo, sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
11.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prec¢o igual ao do adjudicatdrio, observada a
classificacdo na licitacdo; e
11.1.2.  dos licitantes que mantiverem sua proposta original
11.2. Serd respeitada, nas contratacdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o resultado do certame em
relacdo ao licitante mais bem classificado.
11.2.2.  Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preco igual ao do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3. A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva serd efetuada quando houver necessidade de
contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipdteses:
11.3.1. quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condi¢des
estabelecidos no edital; ou
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de precgos, nas hipdteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23.
11.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario concordar
com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas condi¢Ges propostas pelo primeiro classificado, a
Administracao, observados o valor estimado e a sua eventual atualizagdo na forma prevista no edital, podera:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagdo, na ordem de
classificagao, com vistas a obtengao de prego melhor, mesmo que acima do prec¢o do adjudicatario; ou
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condi¢Ges ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificagdo, quando frustrada a negociagdo de melhor condigao.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposicao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitagdo de licitantes, a
anulacdo ou revogacao da licitacdo, observard o disposto no art. 165 da Lei n2 14.133, de 2021.

12.2.0 prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimag&o ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitacdo ou inabilitacdo do
licitante:

12.3.1. aintencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusdo;
12.3.2. o prazo para a manifestacdo da inten¢do de recorrer ndo sera inferior a 20 (vinte) minutos.
12.3.3. o prazo para apresentac¢do das razdes recursais sera iniciado na data de intimac¢do ou de lavratura da
ata de habilitagdo ou inabilitacdo;
12.3.4. na hipdtese de adoc¢do da inversdo de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei n2 14.133, de 2021, o
prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimagdo da ata de julgamento.
12.4.Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.

12.5.0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a qual podera
reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento
dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.
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12.7.0 prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados
da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensdveis a defesa de seus interesses.

12.8. 0 recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que sobrevenha
decisdo final da autoridade competente.

12.9. 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio eletrénico
https://bnc.org.br.

13. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES
13.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1.  deixar de entregar a documentacgdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2.  Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em
especial quando:
13.1.3.  nado enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
13.1.4.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
13.1.5.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.6.  deixar de apresentar amostra;
13.1.7.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificages do edital;
13.1.8. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.9. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;
13.1.10. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo falsa
durante a licitacdo
13.1.11. fraudar a licitagdo
13.1.12. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.13. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.14. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.15. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.16. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdao
13.1.17. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013.
13.2. Com fulcro na Lein2 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatarios as seguintes sang¢des, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1.  adverténcia;
13.2.2. multa;
13.2.3.  impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prdpria autoridade que aplicou a
penalidade.
13.3. Na aplicagdo das sangGes serdo considerados:
13.3.1.  anatureza e a gravidade da infragdo cometida.
13.3.2.  as peculiaridades do caso concreto
13.3.3.  ascircunstancias agravantes ou atenuantes
13.3.4.  os danos que dela provierem para a Administragdo Publica
13.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos érgdos de controle.
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13.4. A multa serd recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da comunicacdo oficial.

13.4.1.  Para as infragOes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa serad de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

13.4.2.  Paraas infragBes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa serd de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.

13.5.As sanc¢Oes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

13.6. Na aplicagdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data de sua intimagao.

13.7.A sangdo de impedimento de licitar e contratar serad aplicada ao responsavel em decorréncia das infragGes
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando nao se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o érgdo ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

13.8.Podera ser aplicada ao responsavel a san¢cdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas
infragdes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiguem a imposicao de penalidade
mais grave que a sangao de impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo observard o prazo previsto no art.
156, §59, da Lei n.2 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao, descrita no item 12.1.3, caracterizara o
descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de
proposta em favor do érgdo ou entidade promotora da licitagdo, nos termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2
73, de 2022.

13.10. A apuracgdo de responsabilidade relacionadas as san¢des de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo
de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de responsabilizacdo a ser
conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias
conhecidos e intimarad o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
sua intimagdo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberd recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das san¢Oes de adverténcia, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagdo, o qual serd dirigido a autoridade que tiver
proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso
com sua motivagdo a autoridade superior, que deverd proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias
Uteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Cabera a apresentacgdo de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da sangdo de declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagdo, e decidido no prazo
maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que
sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

13.14. A aplicagdo das sang¢Ges previstas neste edital ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de reparacgdo
integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da Lei n2 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame.

14.2. A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgado em sitio eletrénico oficial no prazo de
até 3 (trés) dias uteis, limitado ao Ultimo dia util anterior a data da abertura do certame.
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14.3. A impugnacado e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica, através do sistema do
BNC.

14.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

14.5. A concessdo de efeito suspensivo a impugnagdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo agente de
contratacgdo, nos autos do processo de licitagdo.

14.6. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

15. DAS DISPOSICOES GERAIS

15.1. Sera divulgada ata da sessdo publica no sistema eletrénico.

15.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame na data
marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horério de Brasilia - DF.

15.4. A homologacgado do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.

15.5. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e
a seguranga da contratagdo.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacdo de suas propostas e a Administracdo nao
serd, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do
processo licitatério.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracdo.

15.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

15.9. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem o processo,
prevalecera as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra:

15.10.1. no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP);

15.10.2. nos enderegos eletrbnicos: https://bnc.org.br, https://saaevalenca.ba.gov.br/ e
https://sai.io.org.br/ba/valenca/Site/DiarioOficial;

15.10.3. no ¢6rgdo, situado no endereco Rua General Camara, n2 75, Centro, Valenga-BA, nos dias uteis, de
segunda a sexta-feira, no hordrio das 8:00 as 13:30h.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1. ANEXO | — Termo de Referéncia;

15.11.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato;

15.11.3. ANEXO Il — Modelo de Ata SRP;

15.11.4. ANEXO IV —Modelo de carta proposta e planilha de pregos;

15.11.5. ANEXO V —Modelo de Declaragdo Unificada;

15.11.6. ANEXO VI — Modelo de Declaragao informado o enderego do escritério, em um raio de até 80 km de
distancia da sede do Servico Auténomo de Agua e Esgoto de Valenca-BA.

Valenga, 24 de julho de 2024.

Jérsica Maria Ferreira Chaves
Portaria 01/2024
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ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA
SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
PREGAO ELETRONICO SRP N2 ...... /2024
(Processo Administrativo n2........... )

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Registro de Pregos para eventual contratacado de Servigos Correlatos a Pogos Profundos — CATSER 24899, conforme
condic¢Oes, quantidades e exigéncias estabelecidas na Tabela 1 e ao longo deste instrumento e seus anexos:

1.2. Tabela 1-EspecificagGes objetivas dos servigos (para mais detalhes, necessario consultar o item 3 deste Termo de

Referéncia)
ITEM DESCRICAO/ Unidade de Medida Quantidade
ESPECIFICACAO
1 Processo de estudo para locacéo, elaboracdo de UND 1,0

projeto executivo, conducdo do processo de
outorga, acompanhamento e fiscalizacdo da
implantacdo de pocos tubulares para atender as
demandas da localidade do Distrito de Guaibim,
municipio de Valenca, BA, tendo como referéncia
para a regido dos estudos e projetos segue as
coordenadas UTM:

Ponto 01

Zona: 24L

Lat.: 13°18 00.34” S
Long.: 38°59’ 32.87" O

Este item de servi¢co se subdivide nas seguintes
etapas:

A) Estudo hidrogeologico:

Elaborag&o de pesquisa de viabilidade de oferta
hidrica subterranea a partir de estudo
hidrogeolégico/geofisico para determinagao do
local mais adequado para construcao de poco
tubular profundo, inclusive determinando a
resistividade e o grau de faturamento das rochas
e/ou camadas sedimentares, espessura do solo,
profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica
do aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro,
fldor, etc.) e locagédo do pogo tubular profundo
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elou ponteira, caso viavel para a localidade. A
empresa devera considerar a vazdo de agua a
ser demandada pela comunidade a partir da
execucdo de levantamento demogréfico.
Emissdo de Anotacdo de Responsabilidade
Técnica — ART inerente as atividades
relacionadas na descri¢do do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboracg&o de projeto de poco para captacdo de
agua subterranea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao,
locacéao e perfil.

C) Processo de outorga:

Conducédo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292
de 2016, inclusive preenchimento do Cadastro
Nacional de Usuario de Recursos Hidricos
(CNARH) e/ou instrumento equivalente no &mbito
estadual. Inclui-se no escopo toda a organizagéo
documental, pagamento de todas as taxas,
tributacdo e despesas necessarias, inclusive do
CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura de
processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

2 Processo de estudo para locacéo, elaboracdo de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de
outorga, acompanhamento e fiscalizacdo da
implantacdo de pocos tubulares para atender as
demandas da localidade do distrito de Guaibim,
municipio de Valenca, BA, tendo como referéncia
para a regido dos estudos e projetos segue as
coordenadas UTM:

Ponto 02

Zona: 24L

Lat.: 13°17' 36.42” S
Long.: 38°59' 23.00" O

PA n2 0048/24 PE SRP 014/24 — Contratagao de Servigos Correlatos a Po¢os Profundos Pagina 21 de 61

www.saaevalenca.ba.gov.br
Rua General Camara, n2 75 — Centro — Valenga — BA
Telefax: (75) 3643-3350 — SAC: 0800-284-0469
CEP: 45.400-000



http://www.saaevalenca.ba.gov.br/

BFRUCT STAKCRAT IE AR
e B3 1S - WALBREA . B

A) Estudo hidrogeoldgico:

Elaboracéo de pesquisa de viabilidade de oferta
hidrica subterrdnea a partir de estudo
hidrogeolégico/geofisico para determinacdo do
local mais adequado para construcao de poco
tubular profundo, inclusive determinando a
resistividade e o grau de faturamento das rochas
e/ou camadas sedimentares, espessura do solo,
profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica
do aquifero (dgua salobra, salgada, doce, ferro,
fldor, etc.) e locacdo do poco tubular profundo
elou ponteira, caso viavel para a localidade. A
empresa devera considerar a vazdo de agua a
ser demandada pela comunidade a partir da
execucdo de levantamento  demogréfico.
Emissdo de Anotacdo de Responsabilidade
Técnica - ART inerente as atividades
relacionadas na descri¢éo do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboracéo de projeto de poco para captacao de
agua subterrénea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao,
locacéo e perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgéo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292
de 2016, inclusive preenchimento do Cadastro
Nacional de Usuario de Recursos Hidricos
(CNARH) e/ou instrumento equivalente no &mbito
estadual. Inclui-se no escopo toda a organizagéo
documental, pagamento de todas as taxas,
tributacdo e despesas necessarias, inclusive do
CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura de
processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

PA n2 0048/24 PE SRP 014/24 — Contratagao de Servigos Correlatos a Po¢os Profundos Pagina 22 de 61

www.saaevalenca.ba.gov.br
Rua General Camara, n2 75 — Centro — Valenga — BA
Telefax: (75) 3643-3350 — SAC: 0800-284-0469
CEP: 45.400-000



http://www.saaevalenca.ba.gov.br/

BFRUCT STAKCRAT IE AR
e B3 1S - WALBREA . B

3 Processo de estudo para locacéo, elaboracdo de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de
outorga, acompanhamento e fiscalizacdo da
implantacdo de pocos tubulares para atender as
demandas da localidade do distrito de Guaibim,
municipio de Valenca, BA, tendo como referéncia
para a regido dos estudos e projetos segue as
coordenadas UTM:

Ponto 03

Zona: 24L

Lat.: 13°17' 12.65” S
Long.: 38°59'11.91" O

A) Estudo hidrogeoldgico:

Elaboracéo de pesquisa de viabilidade de oferta
hidrica subterrdnea a partir de estudo
hidrogeolégico/geofisico para determinagcao do
local mais adequado para constru¢cdo de poco
tubular profundo, inclusive determinando a
resistividade e o grau de faturamento das rochas
e/ou camadas sedimentares, espessura do solo,
profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica
do aquifero (dgua salobra, salgada, doce, ferro,
fldor, etc.) e locacdo do poco tubular profundo
elou ponteira, caso viavel para a localidade. A
empresa devera considerar a vazao de agua a
ser demandada pela comunidade a partir da
execucdo de levantamento  demogréfico.
Emissdo de Anotacdo de Responsabilidade
Técnica - ART inerente as atividades
relacionadas na descricéo do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboracéo de projeto de poco para captacao de
agua subterrénea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao,
locacéo e perfil.
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C) Processo de outorga:

Conducédo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo |V da Portaria INEMA n°11.292
de 2016, inclusive preenchimento do Cadastro
Nacional de Usuario de Recursos Hidricos
(CNARH) e/ou instrumento equivalente no &mbito
estadual. Inclui-se no escopo toda a organizagéo
documental, pagamento de todas as taxas,
tributacdo e despesas necessarias, inclusive do
CREA-BA e servicos cartoriais, a abertura de
processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

4 Processo de estudo para locacéo, elaboracao de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de
outorga, acompanhamento e fiscalizacdo da
implantacdo de pocos tubulares para atender as
demandas da localidade do Distrito de
Maricoabo, municipio de Valenca, BA, tendo
como referéncia para a regido dos estudos e
projetos segue as coordenadas UTM:

Ponto 04

Zona: 24L

Lat.: 13°26’ 09.41" S
Long.: 39°05’ 31.21" O

A) Estudo hidrogeologico:

Elaborag&o de pesquisa de viabilidade de oferta
hidrica subterranea a partir de estudo
hidrogeolégico/geofisico para determinagcao do
local mais adequado para construcao de poco
tubular profundo, inclusive determinando a
resistividade e o grau de faturamento das rochas
e/ou camadas sedimentares, espessura do solo,
profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica
do aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro,
fldor, etc.) e locagdo do pogo tubular profundo
elou ponteira, caso viavel para a localidade. A
empresa devera considerar a vazao de agua a
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ser demandada pela comunidade a partir da
execucdo de levantamento demogréfico.
Emissdo de Anotacdo de Responsabilidade
Técnica — ART inerente as atividades
relacionadas na descricdo do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaborac¢&o de projeto de poco para captacdo de
agua subterranea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacéo,
locacéo e perfil.

C) Processo de outorga:

Conducédo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo |V da Portaria INEMA n°11.292
de 2016, inclusive preenchimento do Cadastro
Nacional de Usuario de Recursos Hidricos
(CNARH) e/ou instrumento equivalente no &mbito
estadual. Inclui-se no escopo toda a organizagéo
documental, pagamento de todas as taxas,
tributacdo e despesas necessarias, inclusive do
CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura de
processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

5 Processo de estudo para locacéo, elaboracdo de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de
outorga, acompanhamento e fiscalizacdo da
implantacdo de pocos tubulares para atender as
demandas da localidade do Distrito de Serra
Grande, municipio de Valenca, BA, tendo como
referéncia para a regido dos estudos e projetos
segue as coordenadas UTM:

Ponto 05

Zona: 24L

Lat.: 13°18' 54.35" S
Long.: 39°27' 02.11” O
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A) Estudo hidrogeologico:

Elaboracéo de pesquisa de viabilidade de oferta
hidrica subterrdnea a partir de estudo
hidrogeolégico/geofisico para determinacdo do
local mais adequado para construcao de poco
tubular profundo, inclusive determinando a
resistividade e o grau de faturamento das rochas
e/ou camadas sedimentares, espessura do solo,
profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica
do aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro,
fldor, etc.) e locacdo do poco tubular profundo
elou ponteira, caso viavel para a localidade. A
empresa devera considerar a vazdo de agua a
ser demandada pela comunidade a partir da
execucdo de levantamento demogréfico.
Emissdo de Anotacdo de Responsabilidade
Técnica - ART inerente as atividades
relacionadas na descricdo do objeto.

B) Projeto executivo de pocgo:

Elaboracéo de projeto de poco para captacao de
agua subterrdnea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao,
locacéo e perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgéo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292
de 2016, inclusive preenchimento do Cadastro
Nacional de Usuario de Recursos Hidricos
(CNARH) e/ou instrumento equivalente no &mbito
estadual. Inclui-se no escopo toda a organizagéo
documental, pagamento de todas as taxas,
tributacdo e despesas necessarias, inclusive do
CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura de
processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

1.3.
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1.4. Os Servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comum de engenharia, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos sera de 12 meses e sera regida, na forma do artigo 105 da Lei n?
14.133 de 2021.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGCAO

2.1. A fundamenta¢do da contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tdpico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratagdo estda previsto na Lei Orcamentaria Anual (LOA). Tendo em vista que até a presente data,
o PCA do ente ndo foi publicado, pois aguarda customizagdo da plataforma para tal fim, conforme prevé Lei n?
14.133/2021, detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: NAO SE APLICA, tendo em vista que até a presente data nio foi publicado.
Data de publicagdo no PNCP: NAO SE APLICA, tendo em vista que até a presente data n3o foi publicado.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO:
3.1. Os estudos hidrogeoldgicos, etapa A dos itens de servicos, compreendem:

3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

Levantamento e busca por mapas tematicos e dados existentes, tais como mapa de situacao geografica, mapa
de hidrografia, levantamentos planialtimétricos e cadastros em érgdos da Prefeitura Municipal de Valenca.
Levantamento da expectativa de consumo, com base na populagdo estimada da comunidade que sera
atendida pelo poco (considerando uma proje¢do para um horizonte minimo de 20 anos) realizado a partir de
levantamento demografico em bases de dados na Prefeitura Municipal de Valencga ou, na falta destes, a partir
de levantamento expedito por caminhamento e cadastro préprio.

Delimitacdo da drea de estudo: deverd abranger a area da localidade, tomando como referéncia as
coordenadas UTM indicadas na Tabela 1. Em cada area, deverdo ser identificadas os locais com maior
potencial hidrogeoldgico, zonas de recarga e potenciais fontes de contaminacdo. Loca¢cdo em planta dos
pontos de maior relevancia hidrogeoldgica. Deve-se, sempre que possivel, considerar a localizagdo de
equipamentos eventualmente existentes para reservagao ou distribuicdo de dgua na comunidade.
Prospecc¢do (caminhamentos e geofisica): a partir dos pontos relevantes, elaborar a prospeccdo in loco, com
numero de linhas de tragado geofisico minimo necessdrio, com posterior prospecgdo geofisica nas linhas
tragadas, a partir do método adequado (eletrorresistividade, arranjo dipolo-dipolo, arranjo Schlumberger,
etc.)

Produgdo de dados: elaboragdo de relatério técnico com emissdao de ART, a partir do processamento dos
dados geofisicos, interpretagdo geoldgica dos resultados obtidos, caracterizagdo dos aquiferos, parecer
conclusivo sobre a disponibilidade hidrica com a determinagdo de, pelo menos, 1 (um) ponto favoravel a
perfuragdo do pogo tubular profundo e sua profundidade, quando vidvel de acordo com o parecer conclusivo,
inclusive apresentacgdo grafica do perfil do subsolo, mapas, croquis e fotografias.

3.2. A partir das informagdes obtidas na etapa anterior, a contratada devera elaborar o projeto executivo do pogo,
etapa B dos itens de servigos, conforme critérios estabelecidos na norma NBR 12.212/1992:
3.2.1. Os projetos deverao conter a indicagdo do método de perfuragdo, locagdo topografica do pogo, por meio

de planta de situagdo e localizagdo, em escala adequada, que considere a organizacao espacial da
comunidade considerada; estimativa das profundidades minima e maxima do poco, estimativa da vazédo do
poco, considerando a demanda da comunidade; fixagdo dos diametros nominais Uteis do poco; fixagdo dos
didametros nominais de perfuragdo do po¢o; previsdo da coluna estratigrafica a ser perfurada, demarcando
as profundidades do solo, da transicao solo-rocha e da extensao da rocha; previsdao das provaveis posicdes
do nivel dinamico; previsdao da extensdo e do tipo de revestimento, previsao da extensao e do tipo de filtro,
indicacdo da cota de posicdao da sapata da coluna parcial de tubos de revestimento, a fim de se obter
absoluta estanqueidade na transicdo da formagdo fridvel para a consistente; andlise granulométrica da

PA n2 0048/24 PE SRP 014/24 — Contratagao de Servigos Correlatos a Po¢os Profundos Pagina 27 de 61

www.saaevalenca.ba.gov.br
Rua General Camara, n2 75 — Centro — Valenga — BA
Telefax: (75) 3643-3350 — SAC: 0800-284-0469
CEP: 45.400-000



http://www.saaevalenca.ba.gov.br/

BFRUCT STAKCRAT IE AR
e B3 1S - WALBREA . B

formacdo aquifera, quando fridvel, e verificagdo da necessidade de pré-filtro (tipo de material, cor e
granulometria); indicacdo dos trechos de pogo e do revestimento a serem cimentados; indica¢do do trecho
de cimentagdo de protecdo sanitaria superficial, inclusive detalhes construtivos da laje de protecdo,
especificacdo do concreto, armacgdo e locagdo; representagdo arquiteténica em planta e perfil da
urbanizagdo ao redor do pogo, com inclusdo de cerca/alambrado de prote¢do, paisagismo, portdo de
acesso, comunicagdo visual, hidraulica e iluminagdo; especificacdo eletromecanica de recalque, com
dimensionamento do sistema, inclusive abrigo de painel, quando for o caso, prevendo facilidades para
operacdo e manutencdo; estabelecimento do tipo de desinfeccdo e desenvolvimento do poco, apds a
conclusdo dos trabalhos. Levantamento de quantidades, orcamento completo de execucdo, detalhado com
itens, a partir de banco de custos nacionalmente reconhecidos como SINAPI ou bancos reconhecidos de
companhias de saneamento como a Embasa, Copasa ou outros.
3.3. A obtengdo da outorga do pogo, etapa C dos itens de servicos, deve observar o descrito na Tabela 1, nas etapas
em que se fizer necessario, devendo, inclusive, solicitar ao INEMA a Manifestagdo Prévia de Perfuragdo, cumprindo
as exigéncias correspondentes.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacdo abrangem o seguinte:

4.1.1. M3o de obra técnica e operacional, instrumentos e equipamentos necessdrios a perfeita execucdo dos
servigos, incorrendo, por conta da contratada, as demais despesas oriundas da execugao do servigo, tais como
logistica para a realizagdo dos trabalhos de campo, deslocamento, hospedagem e alimentac¢do da equipe de
campo, bem como encargos sociais, trabalhistas e tributarios. Tais elementos ja devem ser considerados nos
valores das propostas.

4.2. Declaracdo do licitante de que tem pleno conhecimento das condi¢des necessdrias para a prestacao do servico.

4.3. Para o correto dimensionamento e elaboragao de sua proposta, o licitante podera realizar vistoria nas instalagdes
do local de execucgdo dos servicos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 08:00 horas as 11:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (75) 36413641,
ramal 257.

4.4. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o dia util
anterior a data prevista para a abertura da sessdo publica.

4.4.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverd estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacdo para a
realizacdo da vistoria.

4.5. A ndo realizagdo da vistoria, quando facultativa, ndo podera embasar posteriores alegacGes de desconhecimento
das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da presta¢do dos servigos, devendo a
licitante vencedora assumir os 6nus dos servicos decorrentes.

4.6. A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informagbes e das condi¢Ges locais para o
cumprimento das obrigagcGes objeto da licitagdo.

5. MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO

5.1. A contratada devera executar o escopo em etapas previstas para atendimento em até 60 (sessenta) dias a partir
da emissdo da Autorizagdo de Servico. A Contratada seguird as 3 (trés) etapas para as localidades contratadas,
conforme descrigdo objetiva dos servigos na Tabela 1.

5.2. A execugdo, entrega e pagamento serao feitos conforme as etapas da Tabela 1 e cronograma. Dessa forma, caso
o estudo hidrogeoldgico (etapa 1) seja conclusivo para inviabilidade hidrica, seja por vazao estimada insuficiente
ou possibilidade de contaminacdo do aquifero, o contrato serd encerrado para a localidade de estudo, com
efetivacdo do pagamento devido a etapa cumprida.

5.3. Cada nova etapa sé deverad ser iniciada com o atesto da etapa anterior, ocasido em que a Fiscaliza¢do recolhera a
documentacdo referente ao pagamento da Contratada, juntamente com a Nota Fiscal.
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Independente do servico, sua execucao ficard condicionada a confec¢do de contrato, com especificacdo dos itens
gue a Administracdo manifeste interesse em contratar em um primeiro momento, e posterior emissao de Ordem
de Servico (0OS). Neste documento sera tipificado o(s) item(ens) de servigo, com a indicagdo do local e prazo para
conclusdo.

Uma vez emitida a OS, o prazo para mobilizagdo e efetivo inicio dos trabalhos devera ser no maximo 10 dias,
tomando como data de inicio a emissdo da OS.

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avengadas e as normas da Lei
n? 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execugdo sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
apostila.

As comunicagles entre o 6rgdo e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para este fim.

O 6rgdo ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoragdo de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o drgado ou entidade poderd convocar o representante
da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera informagGes
acerca das obrigagGes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do
plano complementar de execu¢do da contratada, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das
sanc¢Oes aplicdveis, dentre outro.

A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo respectivos
substitutos (Lei n2 14.133 de 2021, art. 117, caput).

O fiscal técnico do contrato acompanhard a execugao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi¢oes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragdo. (Decreto n? 11.246,
de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execuc¢do do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a regularizagdo das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 117, §19, e Decreto n211.246, de 2022, art. 22, ll);

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para a
corregdo da execugdo, determinando prazo para a corre¢do. (Decreto n? 11.246 de 2022 art. 22, Ill)

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso (Decreto n? 11.246 de 2022, art. 22,1V).

6.7.4. No caso de ocorréncia que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n? 11.246, de 2022 art. 22,V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou a prorrogacdo contratual (Decreto n? 11.264 de
2022, art.22 VII)

6.7.6. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior
aquelas que ultrapassem a sua competéncia. (Decreto n? 11.246 de 2022, art. 21,1l)

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manuten¢do das condi¢cdes de habilitagdo da contratada,
acompanhard o empenho, o pagamento, as garantia, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario (Art.23 | e Il, do Decreto
n2 11.246 de 2022).
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obriga¢des contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n? 11.246, de 2022, art.23 IV);

O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato
contendo todos os registros formais da execugdo no histdrico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de servico, do registro de ocorréncias, das alteragGes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com
vistas a verificacdo da necessidade de adequacbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracdo (Decreto n? 11.246 de 2022 art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da contratada, para fins
de empenho de despesas e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo
e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n? 11.246, de 2022, art.21, Ill)

6.9.2. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnicos,
administrativos e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao
ao seu desempenho na execuc¢do contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacGes (Decreto n? 11.246, de 2022 art.21, VIII).

6.9.3. 0 gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagcdo para fins de aplicagdo de sangGes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158
da Lei 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto
n2 11.246, de 2022 art.21,X).

6.9.4. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, p término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou prorrogagdo contratual.
(Decreto n2 11.246 de 2022, art 22, VII)

6.9.5. O gestor de contrato devera elaborar relatdrio final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos
que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administracdo. (Decreto n2 11.246 de 2022, art.21,VI);

6.9.6. O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para formalizagdo
dos procedimentos de liquidagdo e pagamentos, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos
termos do contrato

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1.
7.2.

A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o disposto neste item.
Serd indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis, caso se constate que a contratada:
7.2.1. Ndo produziu os resultados acordados,
7.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢do do servigo ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior a demanda.

Do recebimento

7.3.

7.4.

Ao final de cada etapa da execug¢do contratual, conforme previsto no cronograma fisico financeiro, o contrato
apresentara a medicdo prévia dos servicos executados no periodo, por meio de planilha e meméria de célculo
detalhada.
7.3.1. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela etapa, no
cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sal totalidade.
7.3.2. O contratado também apresentara, a ada medicdo, os documentos comprovatérios da procedéncia legal
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugdo contratual, quando for o caso.
Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art.140,
l,a,da Lei n? 14.133 e Art.s 22, X e 23, X do Decreto n? 11.246 de 2022).
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7.4.1. O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunica¢do de cobranca oriunda do
contratado com a comprovacdo da prestacao dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objetivo do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X Decreto n2 11.246
de 2022).

7.4.3. O fiscal técnico administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art.
23,X, Decreto n?2 11.246 de 2022).

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira
apurar o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da
prestacdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no
rendimento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatdrio a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.5.1. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo
ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a Ultima e/ou medicdo de servicos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento Provisdrio.

7.5.2. Afiscalizagdo ndo efetuard o ateste da Ultima e/ou Unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas
as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento Provisério. (Art.119 c/c art 140
da Lein214.133 de 2021).

7.5.3. Os servigos poderdo ser rejeitados, no totd ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.
Quando a fiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a andlise e
a conclusdo acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento

definitivo.

Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisdrio, por servidor
ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do servico e
consequentemente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documentos comprobatdrios da avaliacdo realizada pelos fiscais técnicos, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com meng¢do ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagtes
conforme regulamento. (art.21, VII, Decreto n? 11246 de 2022)

7.7.2. Realizar a andlise dos relatdrios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizagdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidagdao e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando a contratada, por escrito, as respectivas corregdes.

7.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigcos prestados, com base no
relatérios e documentacgdes apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizagdo;

7.7.5. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liguidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo.

No caso de controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133 de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no
que pertence a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

PA n2 0048/24 PE SRP 014/24 — Contratagao de Servigos Correlatos a Po¢os Profundos Pagina 31 de 61

www.saaevalenca.ba.gov.br
Rua General Camara, n2 75 — Centro — Valenga — BA
Telefax: (75) 3643-3350 — SAC: 0800-284-0469
CEP: 45.400-000



http://www.saaevalenca.ba.gov.br/

BFRUCT STAKCRAT IE AR
e B3 1S - WALBREA . B

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execugdo do objeto ou no instrumento de cobranga;

7.10. 0 recebimento provisdrio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do
servico nem a responsabilidade ética-profissional pela perfeita execugdo do contrato.

Liquidagao

7.11.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fina de
liguidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 79§ 22 da instituicao
Normativa SEGES/ME n2 77/2022.

7.12.0 prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacgdo, nos
casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do
art. 75 da Lei n214.133 de 2021.

7.13. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data de emissdo;

c) Osdados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) O periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) Ovalora pagar; e

f)  Eventual destaque do valor de retengGes tributdrias cabiveis.

7.14.Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, esta
ficard sobrestada até que o contrato providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a
comprovagdo da regularizacdo da situagdao, sem 6nus a contratante;

7.15.A nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletrénicos ou a documentagdo mencionada no art.68da Lei n2 14.133/2021.

7.16. A administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengao das condi¢des de habilitagdo
exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participacdo em licitacdo, no ambito do drgdo ou
entidade, proibi¢cdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.17. Constando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contatado, serd providenciada sua notificagdo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.18.Ndo havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos
orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contrato, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdao contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.20.Havendo a efetiva execugdao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso o contrario ndo regularize sua situagdo junto ao SICAF

Prazo de Pagamento

7.21.0 pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagdo da liquidagdo da
despesa, conforme sec¢do anterior, nos termos da Instru¢gdo Normativa SEGES/ME n2 77 de 2022.

7.22.0 pagamento sera realizado através de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados
contratado.

7.23.Sera considerada a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
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7.24.0 contrato regulamento optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 2006, nao
sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessdo de crédito

7.25.E admitida a cess3o fiducidria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na instru¢do Normativa SEGES/ME n2 53 de 8 de julho de 2020, conforme regras deste
presente tépico.

7.26. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relagdo a Administracdo, esta condicionada a celebragao
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27.Sem prejuizo de regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as condi¢des de
habilitagdo por parte do contrato (cedente), a celebracdo do adiantamento de cessdo de crédito e a realizagdo dos
pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a
certificacdo de que cessiondrio ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei n2 8429 de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selegdo e critério de julgamento de proposta

8.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade de PREGAO,
sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Critérios de aceitabilidade de pregos

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preco unitario, o critério de aceitabilidade
de precos serd o valor global estimado para contratacgao.

8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar a Administragdo, por meio
eletronico, planilha que contenha o prego global, os quantitativos e os pregos unitarios tidos como
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administracdo, para efeito de avalicdo de
exequibilidade (art.59 §32, da Lei n2 14.133/2021).

8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por pre¢os unitarios o critério de aceitabilidade de
precos sera:

8.3.1. Valor global: conforme valor estimado da licitagdo

Exigéncias de habilitagdo

8.4. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitagdo juridica

8.5. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins
de identificagdo em todo o territdrio nacional;

8.6. Empresa individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva
sede;

8.7. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condi¢do de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja
aceitacdo ficarad condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio https:www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade — EIRELLI: inscrigdo no ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério
de seus administradores;

8.9. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial
da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
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estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme instru¢cdo Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de
margo de 2020.

8.10.Sociedade Simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoa Juridica do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresarial, respectivamente, no registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publica de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz.

8.12.Sociedade Cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.13. Agricultor familiar: Declaracdo de Aptiddo ao Pronaf —DAP ou DAP-P vadlida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 49, §
22 do Decreto n2 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.14. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que comprove a qualificagdo como produtor rural
pessoal fisica, nos termos da Instrucdo Normativa RFB n, 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.15. Os documentos apresentados devera estar acompanhados de todas as alteracdes ou da respectiva consolidac¢do.

Habilitagdo fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.17.Prova de regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n? 1.751, de 02 de outubro de
2014, do secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.19. Priva de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de maio de 1943;

8.20. Prova de inscri¢cdao no cadastro de contribuinte Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo
exercicio contrata ou concorre;

8.22.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal
condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.23. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei complementar n.123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagdo Econdmico-financeira

8.24. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoas fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo (art.592, inciso I, alinea “c”, da instrucdo
normativa Seges/ME n2 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.25. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor — Lei n? 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso Il);

8.26. indices de Liquidez Geral (LG), solvéncia Geral (SG) Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentacgdo pelo licitante de balango patrimonial, demonstracgdo de resultados de exercicio e demais
demonstragGes contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais e obtidos pela aplicagdo das seguintes formulas:
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. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo N3o
Circulante);
Il. Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante + Passivo Ndo Circulante); e Il — Liquidez Corrente
(LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante);
IIl. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.27.As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as exigéncias da habilitacdo e
poderdo substituir os demonstrativos contdbeis pelo balango de abertura. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 65, §19).

8.28. 0 balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis limitar-se-do
ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos. (Lei n? 14.133, de
2021, art. 69, §62)

Qualificagdo Técnica

8.29.Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagdes e das condi¢cOes locais para
cumprimento das obrigagcGes objeto da licitagdo;

8.29.1. A declaracdo acima podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo responsavel técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades da contratagao;

8.30. Registro ou inscricdo da empresa contratada no conselho profissional competente.

8.31. Apresentagdo do(s) profissional(is) abaixo indicado(os), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execucdo de obras ou servicos de
caracteristicas semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.31.1.  Engenheiro de Minas;

8.31.2.  Gedlogo;

8.32. Os profissionais indicados na forma supra deverdo participar da obra ou servigo objeto do contrato, e serd admitida
a sua substituicdo por profissional de experiéncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administragao.

8.33.Comprovacdo de aptiddo para execugdo de servigos de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresenta¢do de atesados, por
pessoas juridicas de direito publico, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

8.34.0 fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessdrias a comprovagao da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, enderego
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos

8.35. Caso admitida a participacdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo complementar:

8.35.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que
executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovagao de que estdao domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 49, inciso Xl, 21, inciso | e 42, §§22 a
62 da Lei n. 5.764, de 1971;

8.35.2. A declaragdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.35.3. A comprovacdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a prestacdo do
servigo;

8.35.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; A comprovacgao de integracao das respectivas
guotas-partes por parte dos cooperados que executardo o contrato;

8.35.5.  Os seguintes documentos para a comprovacgdo da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de
fundagdo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocacdo das trés ultimas assembleias gerais
extraordindrias; e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias
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gerais ou nas reunibes seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitacdo; e

8.35.6. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo érgao fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado unitario do servigo é de RS 26.833,33 (vinte e seis mil e oitocentos e trinta e trés reais), conforme
orcamento do SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VALENCA)

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA
10.1.As despesas decorrentes da presente contratacdo corre¢do a conta de recursos especificos consignados no
orcamento do SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VALENCA.
10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagdo:
l. Gestdo/Unidade: 70101
1. Programa: 17.512.0021
1. Acgdo: 6.002
V. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
V. Fonte de Recurso: 1799

Valenca, 15 de margo de 2024

Madrcia Cristina Alves do Lago
Coord. Técnica SAAE Portaria: 007/2021
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ANEXO I
PROCESSO ADMINSTRATIVO N2 0048/2024
PREGAO ELETRONICO SRP N2 0014/2024
CONTRATO N2 0XX/2024

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS CORRELATOS A POGCOS
PROFUNDOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAAE, POR INTERMEDIO
DO SAAE, E A EMPRESA XXXXXX.

O SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VALENCA, Autarquia Municipal, com sede na cidade de
Valenga, Rua General Camara, 75, Centro, inscrita no CNPJ sob n2 16.176.067/0001-11 e aqui representada por seu
Diretor, Sr. Pedro Silva Muniz, autorizado pelo Decreto n? 3.811/2021, portador da Matricula Funcional n2455,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, e o(a) XXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 n2 XXXXXX,
sediado(a) na XXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXX, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n2 XXXXXXX
e em observancia as disposi¢cOes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n2 XXXXXX, mediante as clausulas e
condigGes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, | E ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de empresa especializada para prestacao de Servicos Correlatos
a Pocos Profundos, visando atender as necessidades do Servico Autdnomo de Agua e Esgoto — SAAE de Valencga,
nas condig¢Bes estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratagdo:

ITEM DESCRICAOQ/ Unidade de Medida Quantidade
ESPECIFICACAO

Processo de estudo para locacdo, elaboragdo de
projeto executivo, conducdo do processo de outorga,
acompanhamento e fiscalizacdo da implantacdo de
pocos tubulares para atender as demandas da
localidade do Distrito de Guaibim, municipio de
Valenca, BA, tendo como referéncia para a regido dos
estudos e projetos segue as coordenadas UTM:

1 UND 1,0

Ponto 01

Zona: 24L

Lat.: 13°18’ 00.34” S
Long.: 38°59' 32.87" O

Este item de servico se subdivide nas seguintes
etapas:

A) Estudo hidrogeoldégico:
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Elaboracao de pesquisa de viabilidade de oferta hidrica
subterranea a partir de estudo hidrogeoldgico/geofisico
para determina¢do do local mais adequado para
construcdo de pogo tubular profundo, inclusive
determinando a resistividade e o grau de faturamento
das rochas e/ou camadas sedimentares, espessura do
solo, profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica do
aquifero (dgua salobra, salgada, doce, ferro, fltor, etc.)
e locacao do poco tubular profundo e/ou ponteira, caso
viavel para a localidade. A empresa devera considerar
a vazdo de agua a ser demandada pela comunidade a
partir da execucdo de levantamento demografico.
Emisséo de Anotacdo de Responsabilidade Técnica —
ART inerente as atividades relacionadas na descri¢éo
do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboracao de projeto de pogo para captagéo de agua
subterrdnea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacdo, locacdo e
perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgdo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterrdneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292 de
2016, inclusive preenchimento do Cadastro Nacional
de Usuario de Recursos Hidricos (CNARH) e/ou
instrumento equivalente no ambito estadual. Inclui-se
no escopo toda a organiza¢cdo documental, pagamento
de todas as taxas, tributacao e despesas necessarias,
inclusive do CREA-BA e servicos cartoriais, a abertura
de processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

2 Processo de estudo para locagdo, elaboragdo de UND 1,0
projeto executivo, conducao do processo de outorga,
acompanhamento e fiscalizacdo da implantacdo de
pocos tubulares para atender as demandas da
localidade do distrito de Guaibim, municipio de
Valenca, BA, tendo como referéncia para a regiao dos
estudos e projetos segue as coordenadas UTM:

Ponto 02
Zona: 24L
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Lat.: 13°17 36.42" S
Long.: 38° 59’ 23.00” O

A) Estudo hidrogeoldgico:

Elaboracgao de pesquisa de viabilidade de oferta hidrica
subterranea a partir de estudo hidrogeoldgico/geofisico
para determinacdo do local mais adequado para
construcdo de pogo tubular profundo, inclusive
determinando a resistividade e o grau de faturamento
das rochas e/ou camadas sedimentares, espessura do
solo, profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica do
aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro, fldor, etc.)
e locacéo do poco tubular profundo e/ou ponteira, caso
viavel para a localidade. A empresa devera considerar
a vazdo de agua a ser demandada pela comunidade a
partir da execucdo de levantamento demogréfico.
Emisséo de Anotacdo de Responsabilidade Técnica —
ART inerente as atividades relacionadas na descrigdo
do objeto.

B) Projeto executivo de pogo:

Elaboracao de projeto de pogo para captagéo de agua
subterranea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao, locagdo e
perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgdo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292 de
2016, inclusive preenchimento do Cadastro Nacional
de Usuério de Recursos Hidricos (CNARH) e/ou
instrumento equivalente no ambito estadual. Inclui-se
no escopo toda a organizagao documental, pagamento
de todas as taxas, tributagdo e despesas necessarias,
inclusive do CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura
de processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

3 Processo de estudo para locagdo, elaboragdo de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de outorga,
acompanhamento e fiscalizacdo da implantacdo de
pocos tubulares para atender as demandas da
localidade do distrito de Guaibim, municipio de
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Valenca, BA, tendo como referéncia para a regiao dos
estudos e projetos segue as coordenadas UTM:

Ponto 03

Zona: 24L

Lat.: 13°17° 12.65" S
Long.: 38°59 11.91" O

A) Estudo hidrogeolégico:

Elaboracao de pesquisa de viabilidade de oferta hidrica
subterranea a partir de estudo hidrogeolégico/geofisico
para determinagdo do local mais adequado para
construcdo de pogo tubular profundo, inclusive
determinando a resistividade e o grau de faturamento
das rochas e/ou camadas sedimentares, espessura do
solo, profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica do
aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro, fldor, etc.)
e locacéo do poco tubular profundo e/ou ponteira, caso
viavel para a localidade. A empresa devera considerar
a vazdo de agua a ser demandada pela comunidade a
partir da execucdo de levantamento demografico.
Emissdo de Anotacédo de Responsabilidade Técnica —
ART inerente as atividades relacionadas na descrigdo
do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboragao de projeto de pogo para captagéo de agua
subterranea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao, locagdo e
perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgdo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292 de
2016, inclusive preenchimento do Cadastro Nacional
de Usuario de Recursos Hidricos (CNARH) e/ou
instrumento equivalente no &mbito estadual. Inclui-se
no escopo toda a organizagao documental, pagamento
de todas as taxas, tributagdo e despesas necessarias,
inclusive do CREA-BA e servicos cartoriais, a abertura
de processo pelo formulario de requerimento de
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outorga no site do INEMA.

4 Processo de estudo para locagdo, elaboragcdo de UND 1,0
projeto executivo, conducao do processo de outorga,
acompanhamento e fiscalizacdo da implantacdo de
pocos tubulares para atender as demandas da
localidade do Distrito de Maricoabo, municipio de
Valenca, BA, tendo como referéncia para a regiao dos
estudos e projetos segue as coordenadas UTM:

Ponto 04

Zona: 24L

Lat.: 13°26' 09.41" S
Long.: 39°05 31.21" O

A) Estudo hidrogeoldgico:

Elaboragao de pesquisa de viabilidade de oferta hidrica
subterranea a partir de estudo hidrogeoldgico/geofisico
para determinacdo do local mais adequado para
construcdo de pogo tubular profundo, inclusive
determinando a resistividade e o grau de faturamento
das rochas e/ou camadas sedimentares, espessura do
solo, profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica do
aquifero (agua salobra, salgada, doce, ferro, fldor, etc.)
e locacéo do poco tubular profundo e/ou ponteira, caso
viavel para a localidade. A empresa devera considerar
a vazdo de agua a ser demandada pela comunidade a
partir da execucdo de levantamento demogréfico.
Emisséo de Anotacdo de Responsabilidade Técnica —
ART inerente as atividades relacionadas na descrigdo
do objeto.

B) Projeto executivo de pogo:

Elaboracgao de projeto de pogo para captagéo de agua
subterranea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacao, locagdo e
perfil.

C) Processo de outorga:

Conducgdo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo |V da Portaria INEMA n°11.292 de
2016, inclusive preenchimento do Cadastro Nacional
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de Usuério de Recursos Hidricos (CNARH) e/ou
instrumento equivalente no &mbito estadual. Inclui-se
no escopo toda a organizagao documental, pagamento
de todas as taxas, tributagdo e despesas necessarias,
inclusive do CREA-BA e servigos cartoriais, a abertura
de processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

5 Processo de estudo para locagdo, elaboragdo de UND 1,0
projeto executivo, conducdo do processo de outorga,
acompanhamento e fiscalizacdo da implantacdo de
pocos tubulares para atender as demandas da
localidade do Distrito de Serra Grande, municipio de
Valenga, BA, tendo como referéncia para a regiao dos
estudos e projetos segue as coordenadas UTM:

Ponto 05

Zona: 24L

Lat.: 13°18' 54.35" S
Long.: 39°27'02.11" O

A) Estudo hidrogeolégico:

Elaboracao de pesquisa de viabilidade de oferta hidrica
subterranea a partir de estudo hidrogeolégico/geofisico
para determinacdo do local mais adequado para
construcdo de pogo tubular profundo, inclusive
determinando a resistividade e o grau de faturamento
das rochas e/ou camadas sedimentares, espessura do
solo, profundidade e localizacdo das fraturas,
expectativa quantitativa, quimica e organoléptica do
aquifero (dgua salobra, salgada, doce, ferro, fltor, etc.)
e locacao do poco tubular profundo e/ou ponteira, caso
viavel para a localidade. A empresa devera considerar
a vazdo de agua a ser demandada pela comunidade a
partir da execucdo de levantamento demografico.
Emisséo de Anotacdo de Responsabilidade Técnica —
ART inerente as atividades relacionadas na descri¢éo
do objeto.

B) Projeto executivo de poco:

Elaboracgéo de projeto de pogo para captagéo de agua
subterrdnea, em conformidade com a NBR
12212/1992, inclusive plantas de situacdo, locacdo e
perfil.
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C) Processo de outorga:

Conducdo do processo de outorga para uso de
recursos hidricos subterraneos junto ao INEMA,
consoante Anexo IV da Portaria INEMA n°11.292 de
2016, inclusive preenchimento do Cadastro Nacional
de Usuério de Recursos Hidricos (CNARH) e/ou
instrumento equivalente no ambito estadual. Inclui-se
no escopo toda a organizagao documental, pagamento
de todas as taxas, tributagdo e despesas necessarias,
inclusive do CREA-BA e servicos cartoriais, a abertura
de processo pelo formulario de requerimento de
outorga no site do INEMA.

1.3. Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcricdo:
1.3.1. O Termo de Referéncia;
1.3.2. O Edital da Licitacdo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. Aprorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condi¢des
e 0S precos permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a negociagdo com o contratado.

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condi¢Ges de
conclusao, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

3.2

3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.1.5.

MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO
A contratada devera executar o escopo em etapas previstas para atendimento em até 60 (sessenta) dias a
partir da emissdo da Autorizacdo de Servico. A Contratada seguira as 3 (trés) etapas para as localidades
contratadas, conforme descri¢cdo objetiva dos servicos na Tabela 1.
A execucgdo, entrega e pagamento serao feitos conforme as etapas da Tabela 1 e cronograma. Dessa forma,
caso o estudo hidrogeoldgico (etapa 1) seja conclusivo para inviabilidade hidrica, seja por vazado estimada
insuficiente ou possibilidade de contaminagdo do aquifero, o contrato serd encerrado para a localidade de
estudo, com efetivagdo do pagamento devido a etapa cumprida.
Cada nova etapa s6 devera ser iniciada com o atesto da etapa anterior, ocasido em que a Fiscalizagdo
recolherd a documentacdo referente ao pagamento da Contratada, juntamente com a Nota Fiscal.
Independente do servico, sua execucdo ficara condicionada a confec¢do de contrato, com especificacdo
dos itens que a Administracdo manifeste interesse em contratar em um primeiro momento, e posterior
emissdo de Ordem de Servigco (0OS). Neste documento sera tipificado o(s) item(ens) de servigo, com a
indicagdo do local e prazo para conclusao.
Uma vez emitida a OS, o prazo para mobilizacdo e efetivo inicio dos trabalhos devera ser no maximo 10
dias, tomando como data de inicio a emissdo da OS.

3.2. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

3.2.1.

Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas
da Lein?214.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial.
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3.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execugao
serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante
simples apostila.

3.2.3. As comunicagBes entre o érgdo e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para este fim.

3.2.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adoragdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

3.2.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgdo ou entidade poderd convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacao do plano de fiscalizagdo, que
conterd informagGes acerca das obrigagGes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execugdo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando houver, do método
de aferi¢do dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outro.

3.2.6. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
respectivos substitutos (Lei n? 14.133 de 2021, art. 117, caput).

3.2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, VI);

3.2.8. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugdo do contrato, com a descri¢do do que for necessdrio para a regularizagdo das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, §19, e Decreto n211.246, de 2022, art. 22,
1n);

3.2.9. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para
a corregdo da execugdo, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n2 11.246 de 2022 art. 22, 1lI)

3.2.10.  Ofiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias
e saneadoras, se for o caso (Decreto n? 11.246 de 2022, art. 22,1V).

3.2.11. No caso de ocorréncia que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n? 11.246, de 2022
art. 22,V);

3.2.12.  Ofiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou a prorrogagdo contratual (Decreto n2
11.264 de 2022, art.22 VII)

3.2.13. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassem a sua competéncia. (Decreto n? 11.246 de 2022, art. 21,11)

3.2.14. O fiscal administrativo do contrato verificara a manuten¢do das condi¢des de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdérios pertinentes, caso
necessario (Art.23 | e I, do Decreto n2 11.246 de 2022).

3.2.15.  Caso ocorram descumprimento das obriga¢des contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n? 11.246, de 2022, art.23 IV);

3.2.16. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execug¢dao no histdrico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracdo (Decreto n? 11.246 de 2022 art. 21, IV).
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3.2.17. O gestor do contrato acompanharad a manutencao das condi¢des de habilitacdo da contratada, para
fins de empenho de despesas e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liguidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n? 11.246, de 2022,
art.21, 1l1)

3.2.18. O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnicos,
administrativos e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao
ao seu desempenho na execuc¢do contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacGes (Decreto n2 11.246, de 2022 art.21, VIII).

3.2.19. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicagdo de sangGes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158
da Lei 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto
n? 11.246, de 2022 art.21,X).

3.2.20. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, p término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovag¢do ou prorrogagdo contratual.
(Decreto n2 11.246 de 2022, art 22, VII)

3.2.21. O gestor de contrato deverd elaborar relatério final com informagbes sobre a consecug¢do dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n? 11.246 de 2022, art.21,VI);

3.2.22. O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para
formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamentos, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e
gestdo nos termos do contrato

4. CLAUSULA QUARTA -SUBCONTRATACAO

4.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO

5.1. Ovalor total da contratacdo é de RS .......... (.....).

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execuc¢do do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerdo dos
guantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. A avaliacdo da execuc¢do do objeto utilizara o disposto neste item.

6.2. Serd indicada a retenc¢do ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis, caso se constate que a contratada:

6.3. N&o produziu os resultados acordados,

6.4. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢do do servi¢o ou utiliza-los com qualidade
ou quantidade inferior a demanda.

6.5. Do recebimento

6.5.1. Ao final de cada etapa da execugdo contratual, conforme previsto no cronograma fisico financeiro, o
contrato apresentard a medicdo prévia dos servicos executados no periodo, por meio de planilha e
memoria de cdlculo detalhada.

6.5.2. Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela etapa, no
cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sal totalidade.
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6.5.3. O contratado também apresentara, a ada medicdo, os documentos comprovatérios da procedéncia legal
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugao contratual, quando for o caso.

6.5.4. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e
administrativo. (Art.140, l,a,da Lei n? 14.133 e Art.s 22, X e 23, X do Decreto n2 11.246 de 2022).

6.5.5. O prazo da disposi¢do acima sera contado do recebimento de comunica¢do de cobrancga oriunda do
contratado com a comprovacdo da prestacao dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

6.5.6. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objetivo do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X Decreto n2 11.246
de 2022).

6.5.7. O fiscal técnico administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art.
23,X, Decreto n? 11.246 de 2022).

6.5.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

6.5.9. Para efeito de recebimento provisdrio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da execu¢do do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores
previstos, que podera resultar no rendimento de valores a serem pagos a contratada, registrando em
relatdrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.5.10. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da
execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a ultima e/ou medigdo de servicos
até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento
Provisdrio.

6.5.11.  Afiscalizacdo ndo efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medicdo de servigcos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento Provisério. (Art.119 c/c art
140 da Lei n2 14.133 de 2021).

6.5.12. Os servigos poderdo ser rejeitados, no toté ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

6.5.13. Quando afiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro,
a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relagdo a fiscalizagdo técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

6.5.14.  Osservicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisério,
por servidor ou comissdao designada pela autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e
guantidade do servico e consequentemente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

6.5.15.  Emitir documentos comprobatdrios da avaliagdo realizada pelos fiscais técnicos, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacGes assumidas pelo contratado, com mengdo ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga¢des
conforme regulamento. (art.21, VII, Decreto n? 11246 de 2022)

6.5.16.  Realizar a analise dos relatdrios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizagdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidagdao e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando a contratada, por escrito, as respectivas corregdes.

6.5.17.  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base
no relatérios e documentagGes apresentadas; e
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6.5.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacdo;

6.5.19.  Enviar a documentacgdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liguidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

6.5.20. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133 de 2021, comunicando-se a empresa para emissao
de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquidacdo e
pagamento.

6.5.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execug¢do do objeto ou no instrumento de cobranca;

6.5.22. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servico nem a responsabilidade ética-profissional pela perfeita execugdo do contrato.

6.6. Liquidagdo

6.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis para fina
de liquidagdo, na forma desta segdo, prorrogdveis por igual periodo, nos termos do art. 72§ 22 da
instituicdo Normativa SEGES/ME n2 77/2022.

6.6.2. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacao,
nos casos de contratagOes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei n214.133 de 2021.

6.6.3. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data de emissdo;

¢) Os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) O periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) Ovalora pagar; e

f)  Eventual destaque do valor de retencgGes tributdrias cabiveis.

6.6.4. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa,
esta ficard sobrestada até que o contrato providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds
a comprovagado da regularizagao da situagdo, sem 6nus a contratante;

6.6.5. A nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletrénicos ou a documentagido mencionada no art.68da Lei n? 14.133/2021.

6.6.6. A administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das condi¢Ges de
habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participacdo em licitagdo, no
ambito do drgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

6.6.7. Constando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contatado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

6.6.8. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverad comunicar
aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contrato, bem
como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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6.6.10. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisdo do contrato, caso o contrario ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF
Prazo de Pagamento

6.7.1. O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagdo da liquidacdo
da despesa, conforme sec¢do anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n2 77 de 2022.

6.7.2. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados contratado.

6.7.3. Serd considerada a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

6.7.4. O contrato regulamento optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 2006,
nao sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢cGes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

6.8.1. E admitida a cess3o fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na instru¢do Normativa SEGES/ME n2 53 de 8 de julho de 2020, conforme
regras deste presente topico.

6.8.2. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relagdo a Administracdo, esta condicionada a
celebragdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

6.8.3. Sem prejuizo de regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as condigGes de
habilitagdo por parte do contrato (cedente), a celebragdo do adiantamento de cessdo de crédito e a
realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do
cessionario, bem como a certificagdo de que cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n2 8429 de 1992, tudo nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

7. CLAUSULA SETIMA — REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orcamento
estimado na proposta final,em __/ / (DD/MM/AAAA).

7.2. Apds o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os precos iniciais serdo reajustados, por meio da
aplicacdo, pelo contratante, do indice IPCA, ou outro indice especifico ou setorial que venha a substitui-lo, de
acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual, exclusivamente para as obrigagGes iniciadas e
concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao contratado a
importancia calculada pela dltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afericGes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao
possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislacdo entdo em vigor.

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.
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8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGACOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
8.1. Sdo obrigacdes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢Ges assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condi¢Ges estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregGes verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execu¢do do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal em relacdo a parcela incontroversa da execucdo do objeto,
para efeito de liquidagcdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a
dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo, forma e
condigGes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar a procuradoria juridica do SAAE para adoc¢do das medidas cabiveis quando do descumprimento de
obrigagGes pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacgdes relacionadas a execugdo do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de
nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

8.1.10. A Administragdo tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorroga¢do motivada, por igual periodo.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de
descumprimento de clausulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteragdo do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §22, da Lei n2 14.133, de 2021.

8.1.14. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVI1)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacGes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda,
as obrigagdes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servigo para representd-lo na execuc¢do do contrato.

9.3. Aindicacdo ou a manutencgao do preposto da empresa podera ser recusada pelo érgdo ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1l) e prestar
todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas deste contrato, com habilitacdo e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa técnica e a legislacdo de regéncia;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execug¢do ou
dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu¢do do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do
Consumidor (Lei n? 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdao ou terceiros,

PA n2 0048/24 PE SRP 014/24 — Contratagao de Servigos Correlatos a Po¢os Profundos Pagina 49 de 61

www.saaevalenca.ba.gov.br
Rua General Camara, n2 75 — Centro — Valenga — BA
Telefax: (75) 3643-3350 — SAC: 0800-284-0469
CEP: 45.400-000



http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm

9.8.

9.9.

9.10.

9.11.

9.12.

9.13.

9.14.

9.15.

9.16.

9.17.

9.18.

9.19.

9.20.

9.21.
9.22.

9.23.

BFRUCT STAKCRAT IE AR
e B3 1S - WALBREA . B

ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o acompanhamento da execug¢do contratual pelo
Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

N3o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, paragrafo Unico, da Lei n? 14.133, de 2021;

Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o
contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao
da prestacdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2)
certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagGes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais,
previdencidrias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente
que se verifique no local dos servigos.

Prestar todo esclarecimento ou informacgao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execu¢do do
empreendimento.

Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugdo do
objeto, durante a vigéncia do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as determinagdes
dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigdes de seguranca, higiene
e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudangas nos métodos
executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

Ndo permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicao de aprendiz para
0os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, todas as condi¢des
exigidas para habilitagdo na licitacdo;

Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislagdo (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);

Guardar sigilo sobre todas as informagGes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatdrio para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto
qguando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n2 14.133, de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranca
do Contratante.
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10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
qgue tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,
a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de contratagdo, independentemente de declaragdo ou de
aceitagdo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipdteses permitidas em Lei.

10.4. A Administra¢do devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de suboperagao
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminda-los, com excec¢do
das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentagao para
fins de comprovagdo do cumprimento de obrigacdes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas
essas obrigacoes.

10.6.E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7. 0 Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula,
permanecendo integralmente responsdvel por garantir sua observancia.

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados.

10.9.0 Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer
informacOes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hordrio e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a
reutilizacdo desses dados pela Administracao nas hipéteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendacdes,
editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a autoridade
nacional.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUGAO (ART. 92, XII E XII1)
11.1. Ndo haverd exigéncia de garantia contratual da execucgdo.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;
b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragcdo ou ao funcionamento dos
servigos publicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a inexecugao total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracgdo falsa durante a execugdo do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2.Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangoes:

i Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n2 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que nado se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n2 14.133, de 2021);

iii. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“e”,“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n? 14.133, de 2021).

iv. Multa:

I moratodria 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Il. moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o maximo de 10% (trinta por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentac¢do, suplementagdo ou reposicao da garantia.

a. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispGe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

IIl. compensatoria de 10% (dez por cento)) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugao
total do objeto.

12.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de reparagdo
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei n2 14.133, de 2021)

12.4.Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da
Lei n2 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei n? 14.133, de 2021)

12.4.2.  Se amulta aplicada e as indenizagGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferen¢a serd descontada da
garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n? 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §12, da Lei n? 14.133, de 2021):

12.6.1.  anatureza e a gravidade da infragdo cometida;

12.6.2.  as peculiaridades do caso concreto;

12.6.3.  as circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.6.4.  os danos que dela provierem para o Contratante;

12.6.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos érgaos de controle.

12.7.0s atos previstos como infragdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e
contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013,
serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n? 14.133, de
2021).

12.9. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da sancdo, informar
e manter atualizados os dados relativos as san¢Ges por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.10. As sang¢Oes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar sdo
passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizagbes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo érgdo ora contratante, na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME n2 26, de 13
de abril de 2022.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacGes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
13.2.Se as obriga¢bes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusao do objeto,
caso em que deverd a Administracdo providenciar a readequacdo do cronograma fixado para o contrato.
13.2.1. Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
13.2.2.  ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes administrativas; e
13.2.3.  poderd a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotard as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execugdo contratual.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOTAGAO ORGCAMENTARIA (ART. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no
Orgcamento Geral do Municipio deste exercicio, na dota¢do abaixo discriminada:
I. Gestdo/Unidade: 70101
Il. Programa: 17.512.0021
Il Acgdo: 6.002
V. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
V. Fonte de Recurso: 1799
14.2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacdo da Lei Orcamentdria
respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 1lI)

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n? 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n2 8.078, de 1990
— Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGCOES
16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que nao caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao
art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO (ART. 92, §1¢2)

18.1. Fica eleito o foro de Valenga-BA, com exclusdo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir os
litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagao,
conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21.

Valenca, xx de xxxxxxxx de 2024.

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VALENCA XXXXXXXXXXXX

CNPJ n2 16.176.067/0001-11 CNPJ N2 XXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF n*: CPF n*°:

Identidade n°: Identidade n°:
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ANEXO 1l
MODELO DE ATA SRP

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0048/2024
PREGAO ELETRONICO SRP N2 014/24
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 XX/2024

O SAAE — Servigo Autdnomo de Agua e Esgoto de Valenga, com sede na Rua General Camara, n? 75, Centro, na
cidade de Valenga-BA, inscrita no CNPJ sob o n? 16.176.067/0001-11, neste ato representado pelo seu Diretor Pedro
Silva Muniz, nomeado pela Portaria n? 3.811/2021, publicada no Diério Oficial do Municipio de ..... de ....... de .....
considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregdo, na forma ELETRONICO, para REGISTRO DE PRECOS
n2 014/24, Processo Administrativo n2 0048/24, publicada no Didario Oficial do Municipio de ...../...../202....., RESOLVE
registrar os precos da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificacdo por ela alcangada e nas
guantidades cotadas, atendendo as condi¢des previstas no edital de licitacdo, sujeitando-se as partes as normas
constantes na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, no Decreto n.2 11.462, de 31 de margo de 2023, e em conformidade
com as disposi¢Oes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratagcdo de empresa especializada para
prestacdo de servicos de grafica, papelaria e designer grafico, visando atender as necessidades do Servico
Autdnomo de Agua e Esgoto — SAAE de Valenca, especificado no Termo de Referéncia, ANEXO | do edital de Pregdo
Eletrénico n? 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos precos tenham sido
registrados, independentemente de transcricao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS
2.1. O prego registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada item, fornecedor(es)
e as demais condigdes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

2.2.
Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
XXXXXXKXXXXXKXXXKX, CNPJ: XX XX XXX/ XXX-XX
RUA xxx, n, xxxxxxxx — Cidade/Estado — CEP XXXXX-XXX
Tel: xxxxxxxx. Email: xxxxxx
Representante: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
[tem Especificacdo/ Descricdo Marca/ Unidade Quantidade Quantidade,  Valor arZr/;]tZ/'Z ou
P ¢ & Modelo Maxima Minima | Unitario g .
validade
01
02
03
2.3. Alistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta como anexo a esta Ata.
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3. DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

3.1.

Ndo sera admitida a adesdo a ata de registro de precos decorrente desta licitacdo, conforme justificativa
apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4. VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO RESERVA

4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.11.

4.12.

4.13.

4.14.

4.15.

4.16.

4.17.

4.18.

4.19.

A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia util subsequente a
data de divulgacdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde
qgue comprovado o prego vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida no préprio instrumento
contratual e observara no momento da contratagdo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos
orgamentarios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da disponibilidade dos
créditos orgamentarios respectivos.

A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgdo ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, autorizacdo de compra ou
outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n2 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 4.2. devera ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
pregos.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderdo ser alterados, observado o art. 124 da Lei n?
14.133, de 2021.

Apods a homologagdo da licitagdo ou da contratagdo direta, deverdo ser observadas as seguintes condi¢des para
formalizagdo da ata de registro de pregos:

Serdo registrados na ata os pre¢os e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser observada a possibilidade de
o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto no edital e se obrigar nos limites
dela;

Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servigos com precgos iguais aos do adjudicatario, observada a classificacdo
da licitagdo; e

Mantiverem sua proposta original.

Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagao dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formagdo de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preco do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o item 4.11 somente sera efetuada
quando houver necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipdteses:

Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no
edital; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipdteses previstas no item
8.

O preco registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara disponibilizado
durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

Apos a homologacdo da licitagdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratacdo direta, serd convocado para assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condigGes
estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso de contratagdo direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo
das sangGes previstas na Lei n2 14.133, de 2021.
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4.20. 0 prazo de convocacgdo podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitagédo do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administragao.

4.21. A ata de registro de precgos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Diario Oficial do
Municipio.

4.22.Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢des estabelecidos no edital, e
observado o disposto no item 4.15 e subitens, fica facultado a Administragao convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢Oes propostas pelo
primeiro classificado.

4.23. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratagdo nos termos do item anterior,
a Administragdo, observados o valor estimado e sua eventual atualizagdo nos termos do edital, podera:

4.24. Convocar para negocia¢do os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos foram registrados
sem reducgdo, observada a ordem de classificagdo, com vistas a obtenc¢do de prego melhor, mesmo que acima do
preco do adjudicatario; ou

4.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢Ges ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatéria, quando frustrada a negociagao de melhor condigdo.

4.26. A existéncia de pregos registrados implicard compromisso de fornecimento nas condigdes estabelecidas, mas ndo
obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizagdo de licitagdo especifica para a aquisicdo pretendida,
desde que devidamente justificada.

5. ALTERACAO OU ATUALIZAGCAO DOS PRECOS REGISTRADOS

5.1. Os precgos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducdo dos pregos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes
situagdes:

5.2. Em caso de for¢ca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis
de consequéncias incalculdveis, que inviabilizem a execu¢do da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d”
do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021;

5.3. Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniéncia de
disposicOes legais, com comprovada repercussdo sobre os precos registrados;

5.4. Na hipdtese de previsdao no edital ou no aviso de contratacdo direta de cldusula de reajustamento ou repactuacao
sobre os precos registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021.

5.5. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos para a
contratagao;

5.6. No caso da repactuagdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratacao.

6. NEGOCIAGAO DE PREGCOS REGISTRADOS

6.1. Na hipdtese de o preco registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente, o
6rgdo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a reducao do preco registrado.

6.2. Caso ndo aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagcdo de penalidades administrativas.

6.3. Na hipdtese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado e ndo convocarad os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.4. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o érgdo ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento da ata de
registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo de contratacdo mais vantajosa.

6.5. Na hipotese de redugdo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de
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6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

6.10.

6.11.

6.12.

7.
7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.
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diligenciarem negocia¢do com vistas a alteracdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n? 14.133, de
2021.

Na hipétese de o prego de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor ndo poder cumprir as
obrigacGes estabelecidas na ata, serd facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteragdo do preco
registrado, mediante comprovagdo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de alteracdo, a documentagdao comprobatéria
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preco registrado em relagdo as condig¢des inicialmente
pactuadas.

N3o hipdtese de ndo comprovagao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o prego registrado, o pedido
serd indeferido pelo érgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir as obrigagdes estabelecidas
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuizo das sang¢des previstas na
Lei n? 14.133, de 2021, e na legislagdo aplicavel.

Na hipdtese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocara os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam manter seus pregos
registrados, observado o disposto no item 4.7.

Se ndo obtiver éxito nas negociagdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento da ata de
registro de pregos, nos termos do item 8.9, e adotard as medidas cabiveis para a obteng¢do da contratagdo mais
vantajosa.

Na hipdtese de comprovagdo da majoragdo do pregco de mercado que inviabilize o prego registrado, conforme
previsto no item 6.6 e no item 6.7, 0 6rgdo ou entidade gerenciadora atualizara o preco registrado, de acordo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O 6rgdo ou entidade gerenciadora comunicara aos érgdos e as entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteragdo do prego registrado, para que avaliem a
necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

As quantidades previstas para os itens com precgos registrados nas atas de registro de precos poderdo ser
remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os érgdos ou as entidades participantes e nao
participantes do registro de precos.
O remanejamento somente podera ser feito:

7.2.1. De 6rgao ou entidade participante para érgdo ou entidade participante; ou

7.2.2. De 6rgdo ou entidade participante para érgdo ou entidade ndo participante.
O 6rgdo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera considerado
participante para efeito do remanejamento.
Na hipdtese de remanejamento de 6rgdo ou entidade participante para drgao ou entidade nao participante, serdo
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n? 11.462, de 2023.
Competird ao drgdo ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reducdo do
guantitativo inicialmente informado pelo 6rgdo ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuéncia do
6rgdo ou da entidade que sofrer reducdo dos quantitativos informados.
Caso o remanejamento seja feito entre 6rgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municipios
distintos, cabera ao fornecedor beneficidario da ata de registro de pregos, observadas as condi¢cdes nela
estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
Na hipdétese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora, dos
guantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.5, a distribuicdo das quantidades
para a execuc¢do descentralizada serd por meio do remanejamento.
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS

8.1.
8.2.
8.3.
8.4.

8.5.
8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

8.10.

8.11.
8.12.

O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condi¢Ges da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

N3o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administragdo sem
justificativa razodvel;

N3o aceitar manter seu prego registrado, na hipdtese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n? 11.462, de 2023;
ou

Sofrer sanc¢do prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021.

Na hipdtese de aplicacdo de sangdo prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n? 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, podera
0 O0rgdo ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutenc¢do do registro
de precos, vedadas contratagGes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 8.1 sera formalizado por despacho do érgdo ou da
entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

Na hipdtese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgao ou a entidade gerenciadora podera convocar os
licitantes que comp&em o cadastro de reserva, observada a ordem de classificacdo.

O cancelamento dos pregos registrados poderad ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Por razdo de interesse publico;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

Se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipdteses em que o preco de mercado tornar-se superior ou inferior ao
preco registrado, nos termos do artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n? 11.462, de 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1.
9.2.

9.3.

9.4.

O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicagdo das penalidades estabelecidas no edital.

As sangGes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, convocados, ndo
honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds terem assinado a ata.

E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de prego (art. 79, inc. XIV, do Decreto n? 11.462, de 2023), exceto nas hipdteses em que o
descumprimento disser respeito as contratacdes dos drgdos ou entidade participante, caso no qual caberd ao
respectivo drgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 82, inc. IX, do Decreto n? 11.462, de 2023).

O 6rgdo ou entidade participante devera comunicar ao érgao gerenciador qualquer das ocorréncias previstas no
item 8.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDICOES GERAIS

10.1.

10.2.

10.3.

PAne

As condigGes gerais de execugdo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obriga¢des da
Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢Ges do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

No caso de adjudicagdo por preco global de grupo de itens, sé sera admitida a contratacdo de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstra¢do de sua vantagem para o 6rgao ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais 6rgdos participantes (se houver).

Valenca, xx de xxxxxxxx de 2024.
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SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VALENCA
CNPJ n2 16.176.067/0001-11

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF n°:
Identidade n°:

XXXXXXXXXXXX
CNPJ N2 XXXXXXXXXXXXXX

Nome:
CPF n°:
Identidade n°:
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Anexo da ATA de REGISTRO de PRECO

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relagdo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com precos iguais ao

adjudicatario:

Fornecedor (razédo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)

XXXXXXXXXXXKXXXXX, CNPJ: XX XX XXX/ XXX-XX

RUA xxx, n, xxxxxxxx — Cidade/Estado — CEP XXXXX-XXX
Tel: xxxxxxxx. Email: xxxxxx
Representante: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

[tem Especificacdo/ Descricdo Marca/ Unidade Quantidade Quantidade  Valor arZrlflJtZiZ ou
P ¢ s Modelo Maxima Minima | Unitario g .
validade
01
02
03
Seguindo a ordem de classificacdo, segue relacdo de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
XXX XXXXXXK, CNPJ: XX XX XXX/ XXX-XX
RUA xxx, n, xxxxxxxx — Cidade/Estado — CEP XXXXX-XXX
Tel: xxxxxxxx Email: xxxxxx
Representante: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ltem Especificacdo/ Descricdo Marca/ Unidade Quantidade Quantidade  Valor arzr;ljtzig ou
P ¢ s Modelo Maxima Minima | Unitario g .
validade
01
02
03
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	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para contratação de empresa especializada para eventual Contratação de Serviços Correlatos a Poços Profundos, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Vale...
	1.2. A licitação será dividida em 5 itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para os mesmos.

	2. DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada.
	3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para fo...
	3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
	3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes d...
	3.5. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
	3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contrata...
	3.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da descon...
	3.8. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Valença não se responsabilizará por qualquer tipo de problema.
	3.9. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito...
	3.10. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de credores, também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação de empresas em consórcio nesta Licitação.
	3.11. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que estejam enquadradas nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21.
	3.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsab...
	3.13. Para o item licitado, que se enquadre nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

	4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste edital.
	4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...
	4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta preenchida conforme ANEXO IV, devem estar de acordo com as especificações dom Termo de referência e vinculam a Contratada.
	5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
	5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão ...
	5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo pa...
	5.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que exec...
	5.15. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

	6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM.
	6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
	6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participant...
	6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema ...
	6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, apó...
	6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7. DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especi...
	7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992.
	7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº...
	7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.13 deste edital.
	7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para cont...
	7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o b...
	7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

	8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
	8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma...
	8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,...
	8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	8.9. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuin...
	8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o praz...
	8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos.
	8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
	8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	8.16. Ressalvado o disposto no item 7.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	8.17. Habilitação jurídica:
	8.18. Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.19. Qualificação Econômico-Financeira:
	8.20. Qualificação Técnica:
	8.21. Documentos Complementares:

	9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	9.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, pelo sistema, no prazo de 4 (quatro horas), a contar da solicitação do pregoeiro.
	9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pen...
	10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Diário Oficial do Município.
	10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pr...
	10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...
	10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igu...

	11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
	11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor...

	12. DOS RECURSOS
	12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual d...
	12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensávei...
	12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://bnc.org.br.

	13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o ...
	13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas pr...
	13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento tot...
	13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compost...
	13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que,...
	13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úte...
	13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do sistema do BNC.
	14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra:
	15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Registro de Preços para eventual contratação de Serviços Correlatos a Poços Profundos – CATSER 24899, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas na Tabela 1 e ao longo deste instrumento e seus anexos:
	1.2. Tabela 1 – Especificações objetivas dos serviços (para mais detalhes, necessário consultar o item 3 deste Termo de Referência)
	1.3.
	1.4. Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum de engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses e será regida, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentaria Anual (LOA). Tendo em vista que até a presente data, o PCA do ente não foi publicado, pois aguarda customização da plataforma para tal fim, conforme prevê Lei nº 14.133/2021, detalhamento ...

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
	3.1. Os estudos hidrogeológicos, etapa A dos itens de serviços, compreendem:
	3.2. A partir das informações obtidas na etapa anterior, a contratada deverá elaborar o projeto executivo do poço, etapa B dos itens de serviços, conforme critérios estabelecidos na norma NBR 12.212/1992:
	3.3. A obtenção da outorga do poço, etapa C dos itens de serviços, deve observar o descrito na Tabela 1, nas etapas em que se fizer necessário, devendo, inclusive, solicitar ao INEMA a Manifestação Prévia de Perfuração, cumprindo as exigências corresp...

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	4.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
	4.3. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11...
	4.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	4.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assu...
	4.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. A contratada deverá executar o escopo em etapas previstas para atendimento em até 60 (sessenta) dias a partir da emissão da Autorização de Serviço. A Contratada seguirá as 3 (três) etapas para as localidades contratadas, conforme descrição objeti...
	5.2. A execução, entrega e pagamento serão feitos conforme as etapas da Tabela 1 e cronograma. Dessa forma, caso o estudo hidrogeológico (etapa 1) seja conclusivo para inviabilidade hídrica, seja por vazão estimada insuficiente ou possibilidade de con...
	5.3. Cada nova etapa só deverá ser iniciada com o atesto da etapa anterior, ocasião em que a Fiscalização recolherá a documentação referente ao pagamento da Contratada, juntamente com a Nota Fiscal.
	5.4. Independente do serviço, sua execução ficará condicionada à confecção de contrato, com especificação dos itens que a Administração manifeste interesse em contratar em um primeiro momento, e posterior emissão de Ordem de Serviço (OS). Neste docume...
	5.5. Uma vez emitida a OS, o prazo para mobilização e efetivo início dos trabalhos deverá ser no máximo 10 dias, tomando como data de início a emissão da OS.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1.  Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para este fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoração de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações con...
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo respectivos substitutos (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, caput).
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantia, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer document...
	6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
	7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:
	7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma físico financeiro, o contrato apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.140, I,a,da Lei nº 14.13...
	7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviç...
	7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos q...
	7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequentemente aceitaç...
	7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incont...
	7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança;
	7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ética-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fina de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º§ 2º da instituição Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº14.133...
	7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contrato providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da s...
	7.15. A nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônico...
	7.16. A administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de...
	7.17. Constando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contatado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poder...
	7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contrato, bem como quanto à existência de pagamento a...
	7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrário não regularize sua situação junto ao SICAF
	7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 de 2022.
	7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados contratado.
	7.23. Será considerada a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.24. O contrato regulamento optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado...
	7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na instrução Normativa SEGES/ME nº 53 de 8 de julho de 2020, conforme regras deste presente tópico.
	7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.27. Sem prejuízo de regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contrato (cedente), a celebração do adiantamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também s...

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para contratação.
	8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preços unitários o critério de aceitabilidade de preços será:
	8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos
	8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.6. Empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede;
	8.7. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.8. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade – EIRELLI: inscrição no ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a ca...
	8.9. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a q...
	8.10. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoa Jurídica do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresarial, respectivamente, no registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pública de ...
	8.12. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art...
	8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf –DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 2º do Decreto nº 10.880, de...
	8.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoal física, nos termos da Instrução Normativa RFB n, 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	8.15. Os documentos apresentados deverá estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação.
	8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.17. Prova de regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	8.18. Prova de regularidade com o fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.19. Priva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto contratual;
	8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual...
	8.24.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoas física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.5º, inciso II, alínea “c”, da instrução normativa Sege...
	8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.26.  Índices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (SG) Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultados de exercício e demais demonstrações contábei...
	8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
	8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação;
	8.30. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente.
	8.31. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(os), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras ou serviços de características semelhantes, também aba...
	8.32. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
	8.33. Comprovação de aptidão para execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atesados, por pessoas jurídicas de direito p...
	8.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local...
	8.35. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado unitário do serviço é de R$ 26.833,33 (vinte e seis mil e oitocentos e trinta e três reais), conforme orçamento do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE VALENÇA)

	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correção à conta de recursos específicos consignados no orçamento do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE VALENÇA.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de Serviços Correlatos a Poços Profundos, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Valença, nas condições estabelecidas...
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	3.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
	5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminis...
	5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

	6. CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
	6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:
	6.3. Não produziu os resultados acordados,
	6.4. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda.
	6.5. Do recebimento
	6.6. Liquidação
	6.7. Prazo de Pagamento
	6.8. Cessão de crédito

	7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado na proposta final, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
	7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, por meio da aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, ou outro índice específico ou setorial que venha a substituí-lo, de acordo com as peculia...
	7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) d...
	7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

	8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1. São obrigações do Contratante:

	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispo...
	9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia d...
	9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais ...
	9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa...
	9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo únic...
	9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ...
	9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias...
	9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua ...
	9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da ...
	10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG...
	10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados ...
	12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, ness...
	12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô...
	12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão dec...

	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Le...

	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
	18.1. Fica eleito o foro de Valença-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, d...

	1. DO OBJETO
	1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gráfica, papelaria e designer gráfico, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SA...

	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	2.2.
	2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

	3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

	4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço ...
	4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previs...
	4.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
	4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, confo...
	4.5. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	4.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
	4.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	4.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	4.11. Mantiverem sua proposta original.
	4.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	4.13. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	4.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	4.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.11 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	4.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
	4.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.
	4.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	4.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital...
	4.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Adminis...
	4.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Diário Oficial do Município.
	4.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 4.15 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reser...
	4.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
	4.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	4.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	4.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...

	5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput...
	5.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	5.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	5.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

	6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	6.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	6.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores q...
	6.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	6.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com...
	6.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaç...
	6.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	6.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de can...
	6.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o d...
	6.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	6.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.6 e no item 6.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pr...
	6.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, o...

	7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
	7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
	7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
	7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer r...
	7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçã...
	7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.5, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada...

	8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
	8.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entida...
	8.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	8.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	8.10. Por razão de interesse público;
	8.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	8.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

	9. DAS PENALIDADES
	9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
	9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
	9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ...
	9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

	10. CONDIÇÕES GERAIS
	10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ...
	10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
	10.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).


